
1 
 

 

 

 

 

 

PLANO NACIONAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS E INCLUSÃO SOCIOAMBIENTAL: 

Gestão de Resíduos Sólidos na Saúde Pública e o Fortalecimento de Cooperativas pelo 

Programa ECO SES. 

 

Denys Marques de Oliveira, Caio Eduardo Silva Mulatinho, 

Universidade Federal Rural de Pernambuco,  

webdenys@gmail.com, caio.mulatinho@ufrpe.br 

 

Resumo 

 

Este artigo teve como objetivo avaliar a contribuição do Programa ECO SES para a gestão 

sustentável de resíduos sólidos em unidades de saúde e para o fortalecimento da cadeia de 

reciclagem, com foco nos resultados socioambientais e econômicos alcançados. A pesquisa 

foi de natureza exploratória, descritiva e com abordagem qualitativa, utilizando estudo de 

caso, análise documental e análise de conteúdo. Foram examinadas ações implementadas 

entre 2021 e 2024 em unidades de saúde da rede estadual. Os resultados demonstraram que o 

programa promoveu avanços significativos nas duas dimensões estratégicas do Eixo 2 – 

Gestão Adequada dos Resíduos Gerados, com destaque para o descarte correto dos resíduos, 

monitoramento e transparência além do fortalecimento de cooperativas e geração de economia 

aos cofres públicos. Conclui-se que o Programa ECO SES cumpriu o que determinou no Eixo 

estudado e representa uma experiência exitosa de gestão ambiental no setor público, com 

potencial de replicação em outras instituições e contribuição efetiva para políticas públicas 

sustentáveis. 

 

Palavras-chave: Gestão Ambiental, Gestão Estratégica, Gestão Socioambiental, Resíduos de 

Serviço de Saúde, Politica Pública. 

 

1. Introdução 

 

Ao discutir a elaboração de programas e políticas públicas, os administradores tendem 

a focar em setores primordiais, como saúde e educação, considerados fundamentos de 

qualquer plano governamental. Para Bucci (1996), mesmo que as políticas públicas 

configurem categorias conceituais que expressam as escolhas prioritárias do governo, elas se 

concretizam através dos programas. 

É neste cenário que a função dos programas de gestão da sustentabilidade ganha 

destaque, e sua importância crescem diante da preocupação com o passivo ambiental deixado 

às futuras gerações e a crescente complexidade das questões sociais. 

Tais preocupações surgiram devido às intensas transformações nas áreas urbanas, 

intensificadas pelo êxodo rural e pela escassez de infraestrutura nas cidades, o que agravou 

problemas de saúde ligados ao saneamento deficiente e à destinação imprópria de resíduos. 

Retondar (2008, apud Ferreira, Pereira e Almeida, 2024) sinaliza que o consumo se 

estabeleceu como pilar do desenvolvimento econômico a partir do século XVIII, mantendo a 

mentalidade consumista na sociedade atual. 

O debate sobre consumo e o destino dos resíduos ganhou evidência a partir dos anos 

1970, impulsionado pela necessidade de proteger o meio ambiente e considerar as gerações 

futuras. A Conferência de Estocolmo (1972) é citada pela Unibrasil (2009) como um ponto 
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decisivo na eco política global, que abriu caminho para discussões ambientais vigentes. 

Atualmente, o conceito de Environment, Social and Governance (ESG) integra as esferas 

corporativa, social e governamental, buscando diminuir impactos ambientais, proteger a saúde 

pública e fortalecer a governança socioambiental. Marx (2023) aponta que a aplicação do 

ESG na Administração Pública brasileira busca solidificar práticas de desenvolvimento 

sustentável. 

No Brasil, a Política Nacional de Resíduos Sólidos – PNRS, Lei Federal nº 

12.305/2010, foi um passo significativo, estabelecendo diretrizes para a gestão integrada e 

impondo responsabilidades compartilhadas entre Estado, empresas e sociedade civil. 

A gestão inadequada dos resíduos sólidos pode gerar impactos socioambientais 

severos, como a proliferação de vetores de importância sanitária nos centros urbanos e nas 

áreas de disposição final (Besen et al., 2010). Reis et al. (2017 apud Melo, 2020) apontam que 

pelo menos duas dezenas de doenças humanas apresentam ligação direta ou indireta com os 

lixões, que favorecem a proliferação de vetores e a contaminação do solo e águas. De acordo 

com a Resolução da Diretoria Colegiada – RDC nº 222/2018 da Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária – Anvisa, os grupos de resíduos podem ser classificados em 5 tipos e são 

agrupados em: A, B, C, D e E. 

Seguindo essa premissa de responsabilidade, a Secretaria Estadual de Saúde de 

Pernambuco (SES/PE), em 2021, comprometeu-se a desenvolver atividades em conformidade 

com a Agenda 21, promovendo iniciativas de capacitação e conscientização para estimular 

mudanças de comportamento voltadas à conservação ambiental.  

Dessa ação nasceu o Programa ECO SES, baseado no entendimento de que resíduos 

recicláveis e infectantes, quando gerenciados de forma incorreta, representam ameaças 

significativas à saúde pública e ao meio ambiente. Após quatro anos de execução, o Programa 

exige análise e avaliação contínuas de seus resultados. 

Nesse contexto, emerge questão delineadora do presente artigo: estaria o Programa 

ECO SES promovendo resultados socioambientais e econômicos na perspectiva de uma 

gestão sustentável de resíduos sólidos em unidades de saúde? 

Com base no problema da pesquisa, busca-se, como objetivo geral avaliar a 

contribuição do Programa ECO SES para a gestão sustentável de resíduos sólidos em 

unidades de saúde e para o fortalecimento da cadeia de reciclagem, com foco nos resultados 

socioambientais e econômicos alcançados. 

Para tanto, se buscou satisfazer os seguintes objetivos específicos: (a) mensurar o 

volume total descartados; (b) Quantificar os benefícios econômicos gerados em 

procedimentos logisticos; (c) Identificar o impacto gerado a partir dos resíduos destinados 

para reciclagem; (d) Descrever metodos de aprimoramento da gestão e transparencia em 

relação ao resíduos descartados; e, (e) Identificar limitações operacionais se existentes. 

Com base em todo contexto abordado, este estudo se justifica não apenas pela 

necessidade evidente ambiental, mas também promove a observância de ações de 

planejamento pois estabelece o foco do estudo na prestação de contas e no aprimoramento da 

gestão sustentável evidenciando a importancia da análise continua, pois a análise contínua é a 

maneira de verificar se o Programa está, de fato, cumprindo seu papel revelando aspectos 

quantitativos, econômicos e sociais para demonstrar a efetividade do programa e ao mesmo 

tempo suas limitações operacionais. 

 

2. Fundamentação Teórica 

 

2.1 Breve histórico: desenvolvimento sustentável e preservação ambiental 
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A preocupação com os impactos ambientais remonta à Revolução Industrial, no século 

XVIII, período em que a exploração intensiva dos recursos naturais e a poluição proveniente 

da queima de carvão modificaram profundamente as cidades e a saúde coletiva (Martine et al., 

2008; Sachs, 2007). O crescimento urbano acelerado, aliado à precariedade dos sistemas de 

saneamento, resultou em graves problemas de saúde pública, afetando principalmente os 

trabalhadores (McNeill, 2001). 

A partir desse contexto, surgiram os primeiros movimentos conservacionistas, tanto 

populares quanto institucionais, voltados à preservação da natureza e ao direito a condições 

ambientais mais saudáveis (Diegues, 1996).  

Durante esse período, destacaram-se naturalistas como Humboldt e Marsh, além das 

primeiras iniciativas de criação de parques e reservas naturais (Macedo, 2012). 

Paralelamente, trabalhadores urbanos passaram a reivindicar melhorias nas condições 

sanitárias, evidenciando a relação entre poluição, degradação ambiental e saúde coletiva 

(Acselrad, 2001). Esse movimento foi essencial para o surgimento das primeiras políticas 

públicas voltadas à promoção da saúde e à proteção ambiental. 

No cenário internacional, eventos como a Conferência de Estocolmo (1972), o 

Relatório Brundtland (1987) e a Rio-92 (Agenda 21) consolidaram o conceito de 

desenvolvimento sustentável, baseado na integração entre crescimento econômico, justiça 

social e preservação ambiental (ONU, 1987; Sachs, 2009). 

Esse paradigma passou a reforçar que o bem-estar humano depende da saúde dos 

ecossistemas e da adoção de novos modelos de gestão, produção e consumo, orientados por 

responsabilidade coletiva e políticas públicas integradas (Leff, 2006; Jacobi, 2003). 

 

2.2 Adoção de Políticas de Sustentabilidade pelas Instituições: desafios e oportunidades 

 

O debate contemporâneo sobre sustentabilidade nas instituições é impulsionado por 

uma combinação de pressões sociais, regulatórias e de mercado. Movimentos sociais, ONGs e 

consumidores têm exigido maior transparência e responsabilidade socioambiental das 

organizações, o que amplia a necessidade de adoção de práticas sustentáveis (Porter; Kramer, 

2011; Leff, 2006).  

 Paralelamente, governos nacionais e organismos internacionais estabelecem diretrizes 

e legislações, como a Agenda 2030 e a PNRS, que definem metas para reduzir emissões, gerir 

resíduos e racionalizar o uso de recursos naturais (ONU, 2015; Brasil, 2010). 

A adoção de políticas de sustentabilidade não se limita ao cumprimento legal, mas 

também representa oportunidade de ganhos institucionais. Tais práticas contribuem para a 

redução de custos, aumento da eficiência, fortalecimento da governança e melhoria da 

imagem pública (Barbieri, 2011; Controladoria-Geral do Estado de Minas Gerais, 2021).  

Organizações alinhadas à agenda ESG, por exemplo, possui maior acesso a 

financiamentos, contratos e reconhecimento social (Irigaray; Stocker, 2022; Sachs, 2009). 

Nesse sentido, a sustentabilidade passou a ser vista como ativo estratégico e não apenas como 

obrigação normativa. 

Outro aspecto relevante é a capacidade das políticas institucionais de estimular 

inovação por meio de soluções como construções sustentáveis, tecnologias limpas e gestão 

inteligente de resíduos. Essas iniciativas reduzem riscos ambientais e reputacionais, além de 

gerar impactos positivos em comunidades locais (Tribunal de Contas da União, 2020; ISO 

14001, 2015). 

Mais do que uma resposta às pressões externas, a sustentabilidade deve ser 

incorporada como princípio estruturante da gestão institucional, consolidando-se como base 

de legitimidade e continuidade (Acselrad, 2001; Leff, 2006). 
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2.3 PNRS e Inclusão Socioambiental: gestão de resíduos na saúde pública e o fortalecimento 

de cooperativas 

 

A PNRS, instituída pela Lei Federal nº 12.305/2010, representa um marco na gestão 

ambiental brasileira ao estabelecer princípios como a responsabilidade compartilhada, a 

logística reversa e a destinação final adequada dos rejeitos (Brasil, 2010). No setor da saúde, 

sua aplicação assume especial relevância, considerando o elevado volume de resíduos gerados 

por hospitais, clínicas e demais unidades de atendimento, muitos deles de risco biológico e 

com necessidade de manejo diferenciado (Souza & Jacobi, 2019). 

A PNRS também promove a inclusão socioambiental ao valorizar o papel das 

cooperativas de catadores na cadeia produtiva da reciclagem. Essas organizações contribuem 

não apenas para a redução do impacto ambiental, mas também para a geração de trabalho e 

renda, fortalecendo a economia circular (Costa; Costa, 2021). O envolvimento de catadores na 

gestão de resíduos hospitalares e administrativos amplia as possibilidades de reinserção de 

materiais no ciclo produtivo, ao mesmo tempo em que fortalece práticas de justiça social 

(Oliveira & Almeida, 2020; Silva et al., 2019). 

Nesse contexto, iniciativas como o Programa ECO SES têm papel fundamental. O 

programa atua na mensuração dos volumes descartados, na identificação dos benefícios 

econômicos de processos logísticos, na análise dos impactos sociais da reciclagem e na 

promoção da transparência da gestão. Além disso, fortalece a rede de cooperativas ao 

estabelecer parcerias que geram ganhos sociais, ambientais e econômicos (Pereira et al., 2021; 

Andrade & Mendes, 2021). Assim, a PNRS, quando associada a programas institucionais, 

pode potencializar sua efetividade, configurando-se como instrumento estratégico de 

sustentabilidade e inclusão social. 

 

2.4 Agenda Ambiental na Administração Pública (A3P) e Programas Setoriais como o ECO 

SES 

 

A Agenda Ambiental na Administração Pública – A3P, coordenada pelo Ministério do 

Meio Ambiente, é uma das principais iniciativas voltadas para institucionalizar a 

sustentabilidade no setor público. Seu propósito é inserir critérios socioambientais nas práticas 

administrativas, incluindo consumo consciente, eficiência energética e gestão de resíduos 

(Brasil, 2024a). Em Pernambuco, o Decreto Estadual nº 33.528/2009 formalizou a adesão da 

A3P como política de governo, estabelecendo diretrizes em compras públicas, consumo 

sustentável e destinação adequada de resíduos (Pernambuco, 2009). 

A A3P opera de forma articulada à PNRS, reforçando a responsabilidade 

compartilhada e a adoção de medidas como segregação na fonte, logística reversa e destinação 

final adequada (Brasil, 2010). Para além de seus objetivos gerais, a A3P amplia o potencial 

transformador do setor público ao integrar dimensões sociais, econômicas e ambientais, 

promovendo também a qualidade de vida no trabalho e a cultura organizacional sustentável 

(Ministério do Meio Ambiente, 2019). 

Ao ser associada a programas específicos, como o ECO SES, a A3P fortalece ainda 

mais o papel do Estado como indutor de mudanças socioambientais. Isso porque a atuação 

conjunta permite maior controle e monitoramento dos resíduos descartados em unidades de 

saúde, amplia a transparência institucional e pode contribuir na formulação de parcerias e 

apoio às cooperativas de reciclagem. 

Assim, tais práticas de governança ambiental se consolidam como instrumentos de 

gestão estratégica, alinhando políticas públicas à promoção da inclusão socioambiental 

(Ferreira et al., 2022; Gomes et al., 2021). 

 



5 
 

 

3. Proceder Metodológico 

 

A pesquisa apresenta caráter exploratório, ao buscar maior familiaridade com o 

problema e possibilitar a construção de hipóteses, e também descritivo, ao visar a 

caracterização de fenômenos específicos (Gil, 2010). 

Adota abordagem qualitativa, considerando as ações de cunho social em parcerias com 

cooperativas, onde o ambiente natural é a principal fonte de dados e o pesquisador atua como 

instrumento-chave, sem necessidade de técnicas estatísticas (Silva; Menezes, 2001).  

Como estratégia de investigação, foi utilizado o estudo de caso, método adequado para 

favorecer a compreensão e sugerir hipóteses (Mattar, 2005), tendo como campo empírico o 

Programa ECO SES da Secretaria Estadual de Saúde de Pernambuco. 

A coleta de dados ocorreu por meio da análise documental de materiais secundários, 

incluindo relatórios do Programa (2021–2024) e informações disponíveis em seu sítio 

institucional, que apresentam dados sobre os impactos na gestão de resíduos. 

O período de análise da presente pesquisa se deu entre 2021 e 2024. 

Os dados foram tratados com base na análise de conteúdo, compreendida como um 

conjunto de técnicas de descrição sistemática das mensagens que possibilita inferências a 

partir de indicadores qualitativos e quantitativos (Bardin, 2011), sendo o material examinado a 

partir dos objetivos da pesquisa, com seleção de trechos que permitiram confrontar teoria e 

achados, além da utilização de painéis de monitoramento das coletas e do registro das 

empresas responsáveis pela destinação dos resíduos.  

 

4. Resultados 

 

A partir de uma análise situacional realizada na unidade Sede, foi instituído o 

Programa ECO SES. A partir dos 6 eixos a pesquisa deste artigo concentrou-se em abordar o 

eixo Gestão Adequada dos Resíduos Gerados, que contempla duas diretrizes, a saber: 

 

1. a dminuição do impacto dos resíduos sólidos descartados em relação ao meio 

ambiente, efetivando a destinação e tratamento correto, com foco no ganho social e 

cooperação; e, 

2. no cumprimento de metas e diretrizes institucionais e compromisso com a 

responsabilidade social. 

 

Esse análise de um dos eixos busca comprovar os objetivos se alcançados dentro da 

estruturação do programa institucional em conformidade com a A3P, a PNRS e as diretrizes 

do Ministério do Meio Ambiente. 

Esse eixo pode ser observado no destaque representado na Figura 1. 
 

Figura 1 – Eixos Temáticos do Ministério do Meio Ambiente 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: BRASIL(2024) 
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Assim, com base nessa abordagem, foram estruturadas ações planejadas e soluções 

viáveis no âmbito da Secretaria Estadual de Saúde e de suas unidades, em relação ao eixo e 

diretriz estabelecida no Programa ECO SES. 

Para viabilizar a execução, foi elaborado um plano de ação apoiado em um quadro ge- 

rencial, no qual se definem quais as ações a serem trabalhadas, bem como cada diretriz 

estratégica a ser implementada nos processos de trabalho. 

Na unidade Sede, implementou-se o controle da coleta de resíduos, registrando o peso 

e o tipo de material coletado, além de identificar os setores responsáveis pelo descarte. Foram 

criados painéis de monitoramento e avaliação com atualização diária, possibilitando maior 

precisão na gestão. 

Nas unidades de saúde aderentes, estabeleceu-se um calendário de coleta e foram im- 

plementados relatórios que registram o volume coletado e sua destinação final. Esses relató- 

rios são encaminhados à unidade central (Sede), permitindo a integração dos dados nos pai- 

néis de monitoramento. O processo, ao segmentar os resultados por unidade, promove a 

transparência pública e facilita a demonstração dos avanços perante órgãos de controle. 

Em relação às cooperativas parceiras, foi estruturado um plano logístico de coleta, 

com roteiros definidos pela unidade central. Além disso, tornou-se obrigatória a emissão de 

relatórios contendo o peso de cada item coletado e o impacto gerado na cadeia produtiva. Tais 

in- formações detalham, por exemplo, a economia de recursos como energia, água e a redução 

de emissões de CO₂ decorrentes da correta destinação dos resíduos. 

Esses demonstrativos devem ser enviados em até uma semana após a coleta, de modo 

que os dados sejam atualizados e integrados aos painéis de monitoramento. 

Dessa forma, para melhor compreensão do processo, apresenta-se a seguir o quadro 

com o eixo da ação, acompanhado de suas diretrizes estratégicas, conforme evidenciado na 

Figura 2. 

 

Figura 2 – Quadro Geral das Ações Estratégicas 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Fonte: Produção do Autor (2025) 

 

No Eixo 2 - Gestão Adequada dos Resíduos Gerados (D2 e D3), observa-se a 

diminuição do impacto dos resíduos sólidos sobre o meio ambiente mediante destinação e 

tratamento correto, com foco no ganho social, cooperação e responsabilidade institucional. 

Esse eixo envolve o cumprimento de metas e diretrizes, consolidando o compromisso com a 

responsabilidade social. 

No Eixo 2 (D2 e D3), a gestão adequada dos resíduos sólidos, orientada pela PNRS, 

busca a correta destinação e tratamento, diminuindo impactos ambientais, cumprindo metas 

institucionais e fortalecendo a responsabilidade social. 

O fortalecimento de cooperativas foi outro ponto de destaque alcançado pelo 

Programa, a parceria com a cooperativa REECICLE, capacitou pessoas em situação de 
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vulnerabilidade social e que trouxe impacto positivo na inclusão socioambiental e profissional 

dos usuários participantes. 

 Esse fortalecimento amplia a recuperação de recicláveis, reintegra materiais ao ciclo 

produtivo e reduz emissões de gases de efeito estufa, além de gerar economia de energia e 

recursos naturais (Revista Brasileira de Meio Ambiente, 2018; Silva & Moreira, 2019). Essa 

prática também cumpre normas ambientais, melhora a imagem institucional e incentiva inves- 

timentos em infraestrutura e capacitação (Ferreira & Santos, 2020; Costa & Almeida, 2021). 

Ressalta-se, contudo, que o descarte inadequado representa sério risco ambiental devido a 

substâncias tóxicas (Baldé et al., 2017). 

O Programa ECO SES priorizou não apenas o descarte ambientalmente correto, mas 

também a inserção socioeconômica na cadeia de valor dos resíduos. A aplicação da PNRS, 

alinhada à ISO 14001, configura-se como ferramenta estratégica de gestão ao promover coo- 

peração com a economia solidária e fortalecer redes de valor sustentáveis (Martins & Pache- 

co, 2019).  

Figura 4. Tabela política de compras 

Fonte: Manual de Sustentabilidade ONU (2014) 

 

O Manual de Compras Sustentáveis da ONU (2014) reforça que as aquisições devem 

priorizar itens de baixo impacto e responsabilizar os fornecedores pelo descarte adequado. 

Essas diretrizes, incorporadas pela SES, fortaleceram a seleção consciente de fornecedores e 

ampliaram o compromisso institucional com a sustentabilidade. 

 

5. Conclusão 

 

Os dados analisados demonstraram que o Programa promoveu avanços significativos 

na duas dimensões estudadas, consolidando-se como uma iniciativa eficaz e replicável no 

contexto da administração pública. 

No Eixo 2 - Gestão Adequada dos Resíduos Gerados, a análise e a mensuração 

contínuas dos resultados revelaram aspectos quantitativos, econômicos e sociais que 

demonstram a efetividade do Programa e, ao mesmo tempo, e sua limitação operacional. 
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1. Resultados Quantitativos e Ambientais: 
 

A gestão dos resíduos gerados resultou em dados concretos de coleta que devem ser 

continuamente monitorados. Durante o período analisado (2021 a 2024), a pesquisa destacou 

a coleta de: 

 

• Quarenta e quatro toneladas de papelão. 

• Oito toneladas de papel. 

• Uma tonelada de lixo eletrônico. 

• Uma tonelada de lixo plástico. 

• Três toneladas de recipiente de soro. 

 

2. Resultados Econômicos: 
 

A gestão adequada desses resíduos gerou um valor agregado de R$ 28.000,00, além de 

uma economia média anual de R$ 33.000,00 em contratos de transporte.  

 

3. Impacto Social e Inclusão: 
 

A avaliação da parceria com cooperativas, como a REECICLE, é um ponto chave na 

análise. O processo resultou na capacitação de 279 pessoas em situação de vulnerabilidade 

social, o que indica o fortalecimento da cadeia de valor da reciclagem e o impacto positivo na 

inclusão socioambiental e profissional dessas pessoas. 

 

4. Aprimoramento da Transparência: 
 

A mensuração dos resultados foi aprimorada pela criação de 6 painéis de controle no 

Power BI (monitorando papelão, papéis, plástico, soro, medicamentos e eletrônicos). Essa 

ferramenta digital é fundamental para a transparência e o monitoramento necessários na 

gestão pública. 

 

5. Identificação de Limitações: 
 

A avaliação contínua também serve para identificar pontos de melhoria, como a 

dificuldade encontrada na não implementação de uma Central de Triagem (CTR) foi 

elaborado um projeto no ano de 2022, mas ainda sem implementação. A análise desses 

obstáculos permite que a gestão sustentável seja aprimorada, cumprindo integralmente as 

diretrizes estabelecidas. 

Em suma, a exigência de análise e avaliação contínua é o motor que permite ao 

Programa ECO SES consolidar-se como um instrumento alinhado aos objetivos de 

desenvolvimento sustentável e à Política Nacional de Resíduos Sólidos – PNRS. 
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